
Protocolo 12.364/2020

De: Cra-sc

Para: DLC - Diretoria de Licitação e Contratos 

Data: 07/05/2020 às 17:20:26

Setores (CC):

DLC, SFCC

Setores envolvidos:

DLC, SFCC

DOCUMENTAÇÃO/PROCESSO DE LICITAÇÃO

Entrada: 

Site

 

Prezados Senhores,

Encaminhamos, em anexo, o OFÍCIO/CRA-SC/0622/2020, referente à Tomada de Preços - Edital nº 05/2020.

Atenciosamente,

Adm. Alexandre Henrique Capistrano

Fiscal

CRA-SC 6327

Anexos:

Oficio Pref Tubarão.pdf
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Despacho Protocolo 2: 12.364/2020

De: Karla Vitoreti Cipriano - DLC

Para: Cra-sc

Data: 11/05/2020 às 18:39:33

 

Senhores,

Em atendimento à solicitação da Comissão de Licitação, manifestou-se a Assessoria Jurídica do Município acerca da
questão ora suscitada (Parecer Jurídico nº 185/2020), tendo exposto os seguintes argumentos:

A análise de qualificação técnica, art. 30, da Lei 8.666/93, tem como finalidade, assegurar que o licitante, estará apto
a cumprir as obrigações do contrato, e tal comprovação, não pode ser feita, mediante a formulação de exigências,
que possam direcionar a um negócio menos vantajoso para a Administração Pública, podendo inclusive, diminuir o
número dos concorrentes, e causar um possível direcionamento, por essa razão, devem ser evitadas, as exigências
excessivas. Importante destacar, que o art. 30, da Lei nº 8.666/93, é taxativo ao dispor que a documentação a ser
exigida para demonstração de qualificação técnica limita-se aos documentos elencados naquele dispositivo. Ou seja,
o art. 30, da indigitada norma, trata-se de numerus clausus não comportando a exigência de documentos além
daqueles previstos na norma. Ainda, é de suma importância ressalvar, que a documentação, que o CRA-SC afirma
que é necessária para a realização do certame, deve ser apresentada aos órgãos competentes que darão liberação
para a atuação da empresa. Neste contexto, levando em consideração que o processo licitatório presta obediência
não só à Lei nº 8.666/93, mas sim a todas as legislações pertinentes, entende-se que tais requisitos são obrigatórios
mesmo não constando do edital. Assim, opina-se pelo inacolhimento do pedido, de acordo com os termos
anteriormente expostos neste parecer jurídico.

Nesse sentido, diante do que fora exposto pela Assessoria Jurídica, especialmente no que se refere à redação do
Art. 30 da Lei 8.666/93, infere-se que a exigência de registro da empresa e de seus atestados junto ao CRA-SC -
conforme requerido pela Requerente -, não deve prosperar, visto que se trata de documentação a ser apresentada
aos devidos órgãos de fiscalização e controle para a atuação de determinada empresa.

Julga-se, pois, improcedentea presente impugnação.

At.te,

Karla Vitoreti Cipriano

Presidente da Comissão de Licitação.
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